Portaria nº 765/SEHAB.G/95, de 06 de outubro de 1995

O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, no uso das atribuições que Ihe são conferidas por Iei,

Determina:

1 - O Departamento de Controle do Uso dos Imóveis, ao expedir ou revalidar Alvará de Funcionamento de Local de Reunião, nos termos do artigo 19, do Decreto nº 32.329/92, em especial na hipótese prevista em seu parágrafo 2º, deverá fazer constar do Alvará, além da ressalva de que a licença não reconhece a regularidade da área edificada e a conformidade do uso perante a LPUOS, outra, estabelecendo a necessidade da apresentação, quando do pedido de revalidação da licença, de documento comprobatário da regularidade da edificação.

2 - A expedição do Alvará, nos termos do item "1", somente poderá ocorrer na hipótese de usos permitidos na zona.

3 - Nos casos sob apreciação judicial, previamente à expedição do Alvará deverá ser colhida manifestação do Departamento Judicial - JUD.

4 - Para os fins de aplicação do procedimento a que se refere o item "1", o interessado deverá juntar ao processo cópia do protocolo do pedido de regularização da edificação, verificando-se se esse pedido ainda se encontra sob análise na Prefeitura.

5 - Nos pedidos de AIvará de Funcionamento de Local de Reunião, para usos permitidos na zona, quando a comprovação da regularidade de edificação for feita nos termos do Anexo "7", itens 7.A.1., "d", e 7.B.7., do Decreto nº 32.329, de 23 de setembro de 1992, não deverá ser exigida a apresentação dos documentos a que se refere as letras "a", "b" e "c", do mesmo item 7.A.1., dispensando-se, também, a aposição, no Aivará, das ressalvas a que se refere o item “1" desta O.I.

Retificação de Publicação (DOM 11/10/95)

Retificando item 5 da Portaria nº 765/SEHAB.G/95, publicado no DOM 07.10.95, pag. 32:

onde se lê: ..... das ressalvas a que se refere o item “1”, desta O.I.,

Ieia-se: .... das ressalvas a que se refere o item “1” desta Portaria.

